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DECRETO Nº 20, DE 15 DE JULHO DE 2022 

 

 

Dispõe sobre a aplicabilidade da 
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, pelos órgãos da 
administração pública no âmbito 
do poder Executivo Municipal, 
especialmente quanto aos 
processos de contratação direta; 
e dá outras providências. 
 

O Prefeito Constitucional do Município de 

ARARA, Estado da Paraíba no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, e, 

 

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133, de 01 

de abril de 2021, estabelece normas gerais de 

licitação e contratação para as administrações 

públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;  

 

CONSIDERANDO que os artigos 72 a 75 da Lei 

nº 14.133/2021 tratam da Contratação Direta, 

incluindo a Dispensa e Inexigibilidade de 

Licitação;  

 

CONSIDERANDO que Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, vigerá até 02 (dois) anos 

contados da publicação da Lei nº 14.133/2021.  

 

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 

40.978, de 13 de janeiro de 2021, estabelece 

normas para execução orçamentária e 

Financeira do exercício financeiro de 2022.  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Os órgãos do Poder Executivo 

Municipal, da administração direta, autárquica 

e fundacional, os fundos especiais e as demais 

entidades controladas direta ou indiretamente 

pela Administração Municipal, excetuadas as 

empresas públicas e sociedades de economia 

mista, conforme preceitua a Lei nº 14.133, de 

01 de abril de 2021 – Novo Estatuto de 

Licitações e Contratações -, observarão, para a 

implementação da Lei supracitada, no que 

couber, as regulamentações contidas nesse 

decreto.  

 

Art. 2º Os processos de contratação direta, de 

que tratam os artigos 72 a 75 da Lei nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021, serão instruídos com os 

documentos descritos na lei supracitada, 

observadas as orientações normativas de que 

tratam o artigo 3° deste.  
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Art. 3º A Procuradoria Geral do Município - 

PGM, a Secretaria de Administração e a 

Secretaria de Orçamento e Finanças do 

Município elaborarão Orientações Técnicas, na 

qual constarão as orientações adicionais, 

contendo dentre outros documentos, lista de 

verificação (check-list), para a formalização do 

processo de contratação direta de que trata o 

art. 2º deste decreto.  

 

Art. 4º Os processos de que tratam o art. 2º 

deste decreto, que tiverem valores inferiores 

aos estabelecidos nos incisos I e II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/2021, observação o disposto no 

§ 5º do art. 53 da lei acima citada.  

 

Parágrafo único. Fica dispensado o cadastro 

no Portal da Transparência, os processos de 

valores iguais ou inferiores ao estabelecido no 

§ 2º do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Art. 5º A exigência dos documentos facultativos 

de que tratam o inciso I do art. 72 da Lei nº 

14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo 

Municipal, obedecerão ao que segue:  

 

I - as contratações de valores superiores 

ao limite definido no §2° do Art. 95 da Lei 

nº 14.133/2021 deverão ser 

acompanhadas de Termo de Referência.  

II - os demais documentos constantes 

como facultativos no caput do art. 72 

terão sua exigência definida por 

Orientação Técnica dos órgãos citados 

no Art. 3º deste regulamento.  

 

Art. 6º Até que o Governo Federal implemente 

o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) de que trata o art. 94 da lei 

mencionada, para o processamento das 

compras diretas a divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial prevista no § 3º do art. 75 e a 

prevista no inciso II do art. 94 serão realizadas 

no Portal de Transparência da Prefeitura de 

Arara-PB e publicadas no Diário Oficial do 

Município.  

Parágrafo único. Uma vez implementado o 

Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), os casos abrangidos no art. 2º deste 

decreto também serão divulgados nesse portal  

 

Art. 7º A Procuradoria Geral do Município – 

PGM e a Secretaria de Administração e 

Finanças do município - SEAF elaborarão 

Instruções Normativas, nas quais constarão as 

orientações adicionais para a formalização dos 

processos licitatórios e de contratação direta 

que trata o art. 6º deste decreto.  

 

Parágrafo único. Na instrução dos processos 

de aquisições de produtos de valores inferiores 

ao inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, a 

estimativa de preços de que trata o inciso V do 

§1° do art. 23 da referida Lei será comprovada, 

preferencialmente, mediante consulta na 

plataforma Painel de Preços do Governo 

Federal, de hospedado sitio eletrônico 

https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/ e 

na plataforma Preço de Referência hospedado 

no sítio 

https://precodereferencia.tce.pb.gov.br/, 

devendo ser justificada a impossibilidade de 

sua utilização.  

 

Art. 8° Os órgãos deverão indicar de forma 

expressa no edital ou no aviso ou instrumento 

de contratação direta, a legislação que está 

sendo adotada.  

 

http://www.arara.pb.gov.br/
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§ 1° Os contratos decorrentes de contratações 

realizadas com base na Lei nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, deverão observar todos os ritos, 

requisitos e critérios definidos nesta.  

 

§ 2° Até 31 de março de 2023, os órgãos 

listados no art. 1° poderão optar por licitar ou 

contratar diretamente de acordo com Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021 ou de acordo 

com as leis citadas no inciso II do caput do art. 

193 da Lei supracitada, observado as normas 

estaduais aplicáveis.  

 

 

Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação.  

 

                       

REGISTRE-SE,   PUBLIQUE-SE,          

CUMPRA-SE. 

 

 

Gabinete do Prefeito do Município de Arara-PB, 
15 de Julho de 2022. 
 

 
 

 
 
LEI ORDINÁRIA Nº. 166, DE 15 DE JULHO 
DE 2022 

 

DISPÕE SOBRE O 
REPARCELAMENTO E 
PARCELAMENTO DE DÉBITOS 
DO MUNICÍPIO DE ARARA COM  
 

SEU REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS, 
DE QUE TRATA A EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 113, DE 
2021. 
 

 
O Prefeito Constitucional do Município 

de Arara, Estado da paraíba no uso de suas 

atribuições legais; 

Faz saber que a Câmara Municipal de 

Arara, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais previstas na Lei Orgânica 

Municipal, aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º  Ficam autorizados o parcelamento 
e/ou reparcelamento dos débitos do 
Município de Arara com seu Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS, gerido pelo 
Instituto Municipal de Previdência de Arara – 
IMPA, em até 240 (duzentas e quarenta) 
prestações mensais, iguais e sucessivas, 
observado o disposto nos artigos 5º-B e 5º-C 
da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro 
de 2008, que tratam do parcelamento 
especial autorizado no art. 115 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT). 

§ 1º Os 

parcelamentos/reparcelamentos de que 

trata o caput incluem contribuições 

patronais devidas pelo Município ao RPPS, 

contribuições não repassadas dos 

segurados ativos, aposentados e 

pensionistas, bem como outros débitos não 

decorrentes de contribuições 

previdenciárias com vencimento até 31 de 

outubro de 2021 (competência até 

setembro de 2021). 

§ 2º  Os 

parcelamentos/reparcelamentos de que 

http://www.arara.pb.gov.br/


 

Instituído pela Lei Municipal04/77 

Disponível em www.arara.pb.gov.br 
 

EDIÇÃO ORDINÁRIA | EM 15 DE JULHO DE 2022 

P á g i n a  | 4 

 

RUA GAMA ROSA, S/N – CENTRO – ARARA/PB – CEP: 58396-000 

trata o caput deverão ser firmados até 30 de 

junho de 2022 e estão condicionados à 

comprovação, junto à Secretaria de 

Previdência do Ministério do Trabalho e 

Previdência, até referida data, nos termos 

dos artigos 5º-B e 5º-C da Portaria MPS nº 

402, de 2008, das adequações das normas 

previdenciárias dos servidores deste 

Município à Emenda Constitucional nº 103, 

de 12 de novembro de 2019, conforme 

disposto nos incisos I a IV do caput do art. 

115 do ADCT.  

Art. 2º Para apuração dos montantes 

devidos a serem parcelados, os valores 

originais serão atualizados pelo IPCA 

acrescidos de juros simples de 0,50% zero 

virgula cinco por cento ao mês acumulados 

desde a data de vencimento até a data da 

consolidação do termo de acordo de 

parcelamento. 

Parágrafo único. Em caso de inclusão, 

nos parcelamentos de que trata esta lei, de 

débitos já parcelados anteriormente, para 

apuração dos novos saldos devedores, 

aplicam-se os critérios previstos no caput 

aos valores dos montantes consolidados 

dos parcelamentos ou reparcelamentos 

anteriores deduzidos das respectivas 

prestações pagas, acumulados desde a data 

da consolidação dos parcelamentos ou 

reparcelamentos anteriores até a data da 

nova consolidação dos termos de 

reparcelamento. 

Art. 3º As prestações vincendas serão 

atualizadas mensalmente pelo IPCA 

acrescido de juros simples de 0,50% zero 

virgula cinco por cento ao mês, acumulados 

desde a data de consolidação dos 

montantes devidos nos termos de acordo de 

parcelamento ou reparcelamento até o mês 

do pagamento. 

Art. 4º As prestações vencidas serão 

atualizadas mensalmente pelo IPCA, 

acrescido de juros simples de 0,50% zero 

virgula cinquenta por cento ao mês e multa 

de 2,00% dois por cento, acumulados desde 

a data do seu vencimento, até o mês do 

efetivo pagamento. 

Art. 5º O pagamento das prestações 

dos parcelamentos/reparcelamentos 

previstos nesta Lei será descontado do 

Fundo de Participação dos Municípios - 

FPM, cabendo ao Município o pagamento 

integral e na data de vencimento de cada 

parcela, inclusive dos acréscimos legais 

previstos, caso o desconto determinado 

neste artigo não seja suficiente para fins de 

pagamento das prestações acordadas. 

Parágrafo único. O desconto do FPM 

deverá constar de cláusula dos termos de 

parcelamento ou reparcelamento e de 

autorização fornecida ao agente financeiro 

responsável pelo repasse das cotas, 

concedida no ato de formalização dos 

termos, e vigorará até a quitação dos 

termos. 

Art. 6º O vencimento da primeira 

prestação dos 

parcelamentos/reparcelamentos de que 

trata esta Lei será no último dia útil do mês 

subsequente ao da assinatura dos termos 

de acordo de parcelamento e as demais, até 

o dia 30 (trinta) dos meses subsequentes. 

Art. 7º O Instituto Municipal de 

Previdência de Arara (IMPA) deverá 

http://www.arara.pb.gov.br/
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rescindir os parcelamentos de que trata esta 

Lei: 

I - em caso de revogação da 

autorização fornecida ao agente financeiro 

para vinculação do FPM prevista no art. 5º; 

e 

II – O não pagamento por 3 

(três) meses consecutivos e/ou intercalados.  

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Arara/PB, 15 de Julho de 2022. 
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